NOTA REFERENCIAL: BK ou BIT BEM DE CONSUMO

Esta Nota Referencial objetiva esclarecer os entendimentos do Departamento de Desenvolvimento da Indústria de Alta-Média Complexidade Tecnológica da Secretaria de Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Inovação, Comércio e Serviços do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços – DIAM/SDIC/MDIC, para fins de análise técnica de pedidos de redução da alíquota do Imposto de Importação de Bens de Capital (BK) e de Bens de Informática e Telecomunicações (BIT) sem produção nacional.

No contexto do regime de Ex-tarifário de BK BIT, o conceito de bem de consumo deve ser entendido de forma funcional, em que não basta o produto estar classificado em NCM enquadrada como BK ou BIT, mas é preciso entender sua aplicação e finalidade, ou seja, para que serve, como será usado e se sua natureza é de uso final ou de investimento produtivo.

A Resolução GECEX nº 512, de 16 de agosto de 2023, que regulamenta o Regime de Ex-tarifários para BK e BIT, prevê que a redução temporária do Imposto de Importação pode ser concedida a bens de capital e bens de informática e telecomunicações, bem como a suas partes, peças e componentes, sem produção nacional equivalente. Mas a própria norma exclui expressamente, em seu § 2º do art. 2º, sistemas integrados, bens usados, bens de consumo e autopeças não produzidas do alcance do regime. 

A. CONCEITO CENTRAL
Entende-se como bem de consumo o produto que pode ser adquirido diretamente pelo consumidor final para uso próprio.

A Resolução Gecex nº 512, de 2023, dispõe sobre o conceito de bem de consumo em seu § 3º do art. 2º (grifo nosso):

“Art. 2º A redução da alíquota do Imposto de Importação de Bens de Capital, de Informática e de Telecomunicações, bem como de suas partes, peças e componentes, sem produção nacional equivalente, assinalados na Tarifa Externa Comum - TEC como BK ou BIT, poderá ser concedida na condição de Ex-tarifário, em conformidade com os requisitos e procedimentos estabelecidos nesta Resolução.
§ 1º A redução de alíquotas de Imposto de Importação de que trata esta Resolução é concedida aos bens propriamente ditos, e não a requerentes determinados.
§ 2º A redução da alíquota do Imposto de importação prevista no caput não se aplica a:
I - sistemas integrados;
II - bens usados;
III - bens de consumo;
IV - autopeças sem produção nacional, devendo os interessados, nesses casos, obedecerem aos requisitos e procedimentos previstos na Resolução nº 285, de 21 de dezembro de 2021, do Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior, referente à lista de autopeças constante dos anexos das Resoluções nºs 284 e 285, de 21 de dezembro de 2021, do Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior.
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do §2º, serão considerados como bens de consumo aqueles que não serão utilizados como insumo ou bem de capital para a produção de outro bem ou serviço”.

Num entendimento específico de BIT, bem de consumo é aquele destinado à fruição direta pelo usuário, consumidor, empresa ou órgão público, sem cumprir papel relevante como: ativo produtivo; equipamento de infraestrutura tecnológica; componente incorporado a outro bem; parte de uma linha produtiva; instrumento essencial de automação, controle, processamento, medição, telecomunicação ou operação industrial. 

Ou seja, é o bem que encerra sua função econômica no próprio uso final.

Exemplo simples: um notebook comum pode estar classificado como BIT, mas, se for importado para uso administrativo, uso corporativo geral, venda no varejo ou substituição de parque de computadores, ele tende a ser interpretado como bem de consumo, porque sua finalidade é o uso final pelo usuário.

Já um equipamento de rede, processamento, telecomunicação ou automação pode ser defendido como BIT elegível quando estiver vinculado a um projeto produtivo, infraestrutura tecnológica, data center, laboratório, telecomunicações, automação industrial ou prestação de serviço tecnológico.

A.1. Diferença Não Está Apenas na NCM
Um ponto importante: estar classificado em NCM grafada como BK ou BIT na Tarifa Externa Comum (TECNCM não significa automaticamente que o bem é elegível ao Regime de Ex-tarifário.

A classificação como BK ou BIT indica que o produto pertence ao universo tarifário de bens de capital e de informática e telecomunicações. Mas, para fins de aplicação ao Regime de Ex-tarifários de BK e BIT, ainda é necessário verificar:
a. se não há produção nacional equivalente; 
b. se o bem não é usado; 
c. se não é sistema integrado; 
d. se não se trata de bem de consumo; 
e. se a descrição técnica é suficientemente específica; 
f. se há aderência à lógica de investimento, produtividade, inovação ou modernização tecnológica. 

O regime busca viabilizar investimentos em BK e BIT sem produção nacional equivalente, além de promover inovação, produtividade e competitividade dos setores produtivos. Portanto, a análise de bem de consumo funciona como um filtro de finalidade: evita que o regime seja usado simplesmente para baratear importações de bens de capital e de informática e telecomunicações que não sejam utilizados para a produção de outro bem ou serviço

A.2. Critério Prático: Uso Final Versus Uso Produtivo
A distinção pode ser organizada assim:
	Critério
	Bem de consumo
	Bem para uso produtivo/investimento

	Finalidade
	Uso final pelo usuário
	Uso em atividade produtiva, tecnológica, operacional ou de infraestrutura

	Papel econômico
	Produto pronto para consumo
	Equipamento, componente ou ativo que viabiliza produção, prestação de serviço ou modernização

	Incorporação produtiva
	Não é incorporado a outro bem nem transforma processo produtivo
	Pode compor sistema produtivo, rede, data center, laboratório ou infraestrutura

	Substituição
	Substitui produto comum de uso final
	Agrega capacidade tecnológica, produtiva ou operacional

	Exemplo típico
	celular, notebook comum, tablet, monitor comum
	servidor específico, equipamento de rede carrier grade, equipamento de automação, módulo de telecom incorporado a sistema



A.3. Exemplos Típicos de Bens de Consumo 
Podem ser considerados bens de consumo, a depender da descrição e finalidade:
	Produto
	Por que tende a ser bem de consumo

	Smartphone
	Produto final de uso pessoal ou corporativo comum

	Tablet
	Produto final de acesso, comunicação ou apoio administrativo

	Notebook comum
	Uso direto por usuário final, sem função produtiva específica

	Desktop comum
	Equipamento de uso administrativo ou pessoal

	Monitor comum
	Periférico de uso final

	Impressora comum
	Equipamento final de escritório

	Roteador doméstico
	Produto final de conectividade comum

	Câmera de segurança comum
	Produto final de uso patrimonial, se não integrada a sistema produtivo específico

	Fone, headset, webcam
	Periféricos de uso final

	Equipamento eletrônico de varejo
	Produto pronto, padronizado, de ampla utilização final

	Lavadoras de pressão por jato de água
	Produto final de uso pessoal ou corporativo comum

	Nebulizador portátil
	Produto final de uso pessoal

	Máquina portátil de cortar cabelo ou de tosquiar
	Produto final de uso pessoal



Nesses casos, mesmo que a NCM esteja vinculada a BK ou BIT, o bem pode ser visto como produto final de consumo, e não como objeto adequado à concessão de Ex-tarifário.

A.4. Exemplos de BIT que Podem Não Ser Bens de Consumo
Por outro lado, podem ter natureza de BIT elegível, dependendo da aplicação:
	Produto
	Possível justificativa produtiva

	Servidores de alto desempenho
	Infraestrutura de processamento, data center, IA, nuvem, telecom ou operação crítica

	Switches, roteadores e equipamentos ópticos profissionais
	Infraestrutura de rede corporativa, industrial ou de telecomunicações

	Equipamentos de transmissão
	Prestação de serviços de telecomunicações

	Módulos eletrônicos
	Incorporação em equipamentos industriais, médicos, automotivos ou telecom

	Equipamentos de automação e controle
	Modernização de processo produtivo

	Sistemas embarcados
	Integração em máquinas, veículos, equipamentos ou linhas produtivas

	Equipamentos laboratoriais informatizados
	Pesquisa, desenvolvimento, ensaio, controle de qualidade ou certificação



Aqui, o argumento não é apenas “é BIT”, mas sim: é um bem tecnológico aplicado a uma função produtiva, operacional, industrial, científica ou de infraestrutura.


A.5. Como Avaliar se Um BK ou BIT é Bem de Consumo
Uma boa forma de analisar é responder a estas perguntas:
	Pergunta
	Se a resposta for “sim”, aumenta o risco de ser bem de consumo

	O produto é vendido normalmente no varejo?
	Sim

	É usado diretamente por pessoas físicas ou funcionários em atividades comuns?
	Sim

	É um equipamento padronizado, sem especificidade técnica relevante?
	Sim

	Sua função termina no uso pelo próprio usuário?
	Sim

	Será importado para revenda?
	Sim

	Substitui bem comum de escritório, comunicação ou informática pessoal?
	Sim

	Não será incorporado a outro produto, linha produtiva ou infraestrutura tecnológica?
	Sim



E, ao contrário:
	Pergunta
	Se a resposta for “sim”, fortalece a tese de uso produtivo

	O bem será incorporado a outro equipamento ou sistema?
	Sim

	Integra infraestrutura produtiva, industrial, telecom, data center ou laboratório?
	Sim

	Possui especificações técnicas incomuns ou superiores ao uso comum?
	Sim

	Está vinculado a projeto de investimento?
	Sim

	Sua ausência impede ou limita operação produtiva, prestação de serviço tecnológico ou modernização?
	Sim

	Há justificativa de ganho de produtividade, capacidade, automação, eficiência ou inovação?
	Sim




B. BIT DE USO DUAL: CONSUMO E PRODUTIVO
E quando um BK ou BIT pode ser usado diretamente pelo consumidor e também incorporado ao processo produtivo, como distringuir?
Vamos tratar isso como um critério de enquadramento, não como uma definição abstrata. A distinção, nesses casos de uso dual são analisados caso a caso, considerando a função econômica demonstrada no pleito.
Quando um BK ou BIT tem uso dual — isto é, pode ser usado diretamente pelo consumidor, mas também pode ser incorporado a um processo produtivo — a distinção  é orientada pela função predominante no caso concreto detalhada no projeto de investimento.
A pergunta correta não é apenas: “Esse produto pode ser usado por consumidor final?”
Mas sim: “No pleito apresentado, esse bem será utilizado como produto final de consumo ou como ativo, componente, infraestrutura ou insumo tecnológico vinculado a uma atividade produtiva?”
Outro fator que pesa na análise de bens com uso dual é de que a redução da alíquota do Imposto de Importação no âmbito do Regime de Ex-tarifários de BK e BIT é concedida aos bens propriamente ditos. Isso significa dizer que uma vez concedido um Ex-tarifário para bem com uso dual, tal Ex-tarifário também poderá ser importado para uso próprio do consumidor final. Portanto, há de ser considerada a relevância da função do bem no processo produtivo da indústria.
A Resolução GECEX nº 512/2023 admite a concessão de Ex-tarifário para BK e BIT, suas partes, peças e componentes, sem produção nacional equivalente, mas o regime está estruturado para investimento produtivo, inovação e aumento de competitividade, e não para simples redução tarifária de produto final de consumo. O FAQ oficial do MDIC também reforça que produtos classificados em NCMs grafadas como BK ou BIT podem acessar o mecanismo desde que atendam às condições e não incidam nas vedações da norma. 

B.1. Critério Principal: Finalidade Econômica do Bem
Para distinguir, deve-se verificar se o bem será usado como:
a. Produto final de consumo: O bem é adquirido/importado para uso direto, autônomo e final pelo usuário. Sua função econômica se encerra no próprio uso.
Exemplos: notebook para equipe administrativa, tablet para vendedores, roteador comum para escritório, câmera comum de segurança, monitor de uso geral.
b. Ativo produtivo ou infraestrutura tecnológica: O bem é usado para viabilizar uma operação produtiva, uma prestação de serviço tecnológico, uma infraestrutura crítica, uma rede de telecomunicações, um laboratório, uma linha de automação, um sistema industrial ou uma atividade econômica especializada.
Exemplos: servidor para data center, módulo eletrônico incorporado a equipamento industrial, equipamento de telecomunicações para rede de operadora, terminal embarcado em máquina, sensores integrados à automação fabril.
c. Parte, peça ou componente incorporado a outro bem: O bem não será usado isoladamente pelo consumidor final, mas incorporado fisicamente ou funcionalmente a outro produto, máquina, equipamento ou sistema.
Exemplos: placa eletrônica incorporada a máquina nacional, módulo de comunicação embarcado em veículo, câmera integrada a equipamento médico, unidade de processamento incorporada a sistema industrial.

B.2. Possibilidade de Uso pelo Consumidor não é Suficiente para Excluir
Um erro comum seria dizer: “se pode ser usado pelo consumidor, então é bem de consumo”.
Isso é excessivamente simplificador. Muitos BIT têm uso dual. O mesmo tipo de produto pode ter tratamentos distintos conforme sua aplicação. O ponto decisivo é a destinação comprovada.
Exemplo:
	Produto
	Pode ser bem de consumo?
	Pode ser bem produtivo?

	Tablet
	Sim, se for uso final comum
	Sim, se for terminal industrial ruggedizado integrado à operação fabril

	Câmera
	Sim, se for câmera comum de segurança
	Sim, se for câmera de visão computacional integrada a linha de inspeção

	Roteador
	Sim, se for roteador comum de escritório/residencial
	Sim, se for equipamento carrier grade para rede de telecom

	Monitor
	Sim, se for periférico de uso geral
	Sim, se for monitor industrial integrado a estação de controle

	Placa eletrônica
	Sim, se for produto final ou reposição comum
	Sim, se for componente incorporado a equipamento nacional



Portanto, o critério não é apenas a natureza física do produto, mas a combinação entre especificação técnica, destinação, integração e função econômica.

B.3. Perguntas para Uma Matriz de Decisão

As seguintes perguntas podem ser utilizadas pelo pleiteante para identificar se o bem pleiteado será classificado como bem de consumo:
	Pergunta
	Indício de bem de consumo
	Indício de uso produtivo

	O bem será vendido ou entregue diretamente ao usuário final?
	Sim
	Não necessariamente

	O bem funciona de forma autônoma, sem integração técnica relevante?
	Sim
	Não

	O uso é administrativo, pessoal, comercial comum ou de escritório?
	Sim
	Não

	O bem será incorporado fisicamente a outro produto?
	Não
	Sim

	O bem será integrado a uma linha, rede, sistema, máquina ou infraestrutura?
	Não
	Sim

	Há projeto de investimento associado?
	Fraco ou inexistente
	Sim

	A descrição técnica é comum, padronizada e de prateleira?
	Sim
	Não necessariamente

	A ausência do bem impede uma operação produtiva ou tecnológica específica?
	Não
	Sim

	O bem gera aumento de capacidade, produtividade, automação, rastreabilidade, processamento ou conectividade operacional?
	Pouco provável
	Sim



B.4. O que Deve Prevalecer em Caso de Dúvida
Quando o bem tem uso dual, a análise deve privilegiar quatro elementos:
a. Destinação declarada e comprovada: É necessário demonstrar onde, como e para quê o bem será usado. Uma declaração genérica de que “será usado na produção” é frágil.
Melhor seria dizer, por exemplo: O equipamento será integrado à linha de inspeção óptica automatizada da unidade fabril, sendo responsável pela captura, processamento e transmissão de imagens em tempo real para controle de qualidade das peças produzidas.
b. Integração ao processo produtivo: Quanto maior a integração técnica ou funcional com o processo produtivo, menor o risco de ser caracterizado como bem de consumo.

Integração pode ser:
	Tipo de integração
	Exemplo

	Física
	componente incorporado a máquina ou equipamento

	Lógica/sistêmica
	equipamento conectado a sistema industrial, ERP, MES, SCADA ou rede operacional

	Operacional
	uso indispensável para controle, automação, medição, processamento ou transmissão

	Econômica
	bem vinculado a projeto de investimento ou ampliação de capacidade



	Comment by Alessandra Madeira de Biase Martins: Sugiro excluir esse item c, pois entendo que em casos de bem de uso dual as especificações técnicas não se alteram de acordo com a finalidade.
c. Função econômica predominante: Mesmo que o bem possa ser usado por consumidor final, deve-se verificar qual é sua função econômica no caso concreto.

A função predominante será de consumo quando o bem: é usado diretamente por pessoas em tarefas comuns; não transforma processo produtivo; não é incorporado a outro bem; não integra infraestrutura tecnológica relevante; não é essencial a projeto de investimento; é substituível por produto comum de mercado. 

A função predominante será produtiva quando o bem: viabiliza produção, automação, telecomunicação, processamento ou controle; é parte de uma solução técnica maior; está ligado a aumento de capacidade, produtividade, qualidade ou rastreabilidade; é indispensável à prestação de serviço tecnológico ou operação industrial; não se esgota no uso final individual. 

B.5. Exemplos Práticos
Exemplo 1 — Tablet
Bem de consumo: Tablets importados para equipe comercial registrar pedidos, acessar e-mails e fazer apresentações.
Possível uso produtivo: Terminais industriais robustos usados no chão de fábrica para apontamento de produção, rastreabilidade, leitura de códigos, integração com sistema de manufatura e controle em tempo real.
Diferença: No primeiro caso, o tablet é ferramenta de uso final. No segundo, é componente funcional da operação produtiva.

Exemplo 2 — Câmera
Bem de consumo: Câmera para segurança patrimonial de escritório ou loja.
Possível uso produtivo: Câmera industrial integrada à sistema de visão computacional para inspeção automática de defeitos em peças produzidas.
Diferença: A câmera de segurança comum apenas registra imagens. A câmera industrial faz parte do controle de qualidade do processo produtivo.

Exemplo 3 — Roteador ou switch
Bem de consumo: Roteador comum para conexão de internet em escritório.
Possível uso produtivo: Equipamento de rede de alta capacidade para data center, operadora de telecomunicações, ambiente industrial crítico ou rede corporativa de missão crítica.
Diferença: No primeiro caso, é conectividade comum. No segundo, é infraestrutura tecnológica essencial à prestação de serviço ou operação produtiva.

Exemplo 4 — Placa eletrônica
Bem de consumo: Placa vendida como reposição ou acessório de uso final.
Possível uso produtivo: Placa eletrônica importada para ser incorporada a equipamento industrial fabricado no Brasil.
Diferença: No segundo caso, a placa deixa de ser produto final e passa a ser componente produtivo.

B.6. Como Documentar a Tese no Pleito
Para contribuir com a análise de forma a evitar o enquadramento como bem de consumo, o pleito deve apresentar evidências como:
	Evidência
	Função

	Memorial descritivo da aplicação
	Explica onde e como o bem será usado

	Fluxo do processo produtivo
	Mostra o uso do BK ou BIT no processo produtivo

	Layout da planta, rede, laboratório ou sistema
	Demonstra integração operacional

	Projeto de investimento
	Vincula o bem a expansão, modernização ou inovação

	Declaração de incorporação ao ativo imobilizado, quando aplicável
	Reforça natureza de investimento

	Lista de materiais ou engenharia do produto, quando for componente
	Demonstra incorporação a outro bem

	Ganhos esperados de produtividade, capacidade, qualidade ou rastreabilidade
	Mostra finalidade econômica produtiva



B.7. Fundamentação Técnica
Nos casos de bens com potencial uso dual, isto é, suscetíveis tanto de utilização direta por consumidores finais quanto de aplicação em processos produtivos, a caracterização como bem de consumo não deve decorrer apenas da natureza genérica do produto ou de sua disponibilidade comercial. A análise deve considerar a finalidade econômica predominante, a destinação concreta informada no pleito, o grau de integração do bem a processo produtivo, infraestrutura tecnológica, sistema operacional, linha de produção, prestação de serviço especializado ou incorporação a outro bem. Assim, ainda que determinado BK ou BIT possa ser utilizado em contexto de consumo final, sua caracterização como bem elegível ao regime dependerá da comprovação de que, no caso concreto, desempenha função de investimento produtivo, automação, controle, processamento, telecomunicação, rastreabilidade, inovação ou ampliação de capacidade operacional.
Quando o BK ou BIT possui uso dual, a distinção entre bem de consumo e bem de uso produtivo deve ser feita pela função que o bem exercerá no caso concreto. Será bem de consumo quando sua função se esgotar no uso final, autônomo e direto pelo usuário. Será bem de uso produtivo quando estiver integrado a processo produtivo, infraestrutura tecnológica, sistema operacional, prestação de serviço especializado ou incorporação a outro bem, com contribuição demonstrável para produtividade, inovação, capacidade, automação, controle ou qualidade.

Em síntese: nos bens BIT de uso dual, a distinção deve ser feita pela função econômica predominante, e não apenas pela possibilidade abstrata de uso pelo consumidor final. A questão-chave é separar o objeto do benefício, que é o bem descrito no ex-tarifário, da finalidade declarada pelo pleiteante, que pode até ajudar na instrução, mas não pode transformar um produto comum de consumo em bem elegível. O desafio é construir uma descrição do produto que delimite objetivamente o bem beneficiado, de modo que o ex-tarifário não sirva para qualquer produto comum de consumo classificado na mesma NCM.

Nesse contexto, a finalidade do pleiteante é relevante para demonstrar o contexto do pedido, mas ela não pode ser o único critério de distinção, porque o ex-tarifário, uma vez concedido, poderá ser usado por outros importadores que tragam mercadoria aderente à descrição aprovada. Por isso, a finalidade deve ser convertida em atributos objetivos do bem. Portanto, a diferenciação não deve ficar apenas em “será usado na produção”. 

C. Como Diferenciar Produto de Consumo e BIT Produtivo no Próprio Ex
A diferenciação deve combinar cinco critérios objetivos:
a. 	Grau de especialização técnica: Quanto mais o produto for equivalente a item de prateleira vendido ao consumidor final, maior o risco de ser bem de consumo.
Exemplo fraco: “Roteadores sem fio.”
Exemplo mais delimitado: “Equipamentos de roteamento para redes de telecomunicações de alta capacidade, com suporte a protocolos específicos, redundância de fontes, múltiplas interfaces ópticas e capacidade mínima de processamento de tráfego de X Gbps.” Aqui, o benefício não alcança o roteador doméstico.
b. 	Ambiente de aplicação: A descrição pode indicar características próprias de ambiente industrial, laboratorial, telecom, data center, automação, rede crítica ou aplicação embarcada.
Exemplo: “Câmeras industriais para sistemas de visão computacional, com interface de comunicação industrial, taxa mínima de captura de imagens, sensor de alta resolução e integração a sistemas automatizados de inspeção.” Essa descrição exclui câmera comum de segurança ou câmera de consumo.
c. 	Integração funcional: Quando o produto precisa funcionar integrado a máquina, linha, sistema, rede, laboratório ou infraestrutura, isso deve aparecer na descrição.
Exemplo: “Módulos de comunicação embarcados para integração a equipamentos industriais, com protocolos de comunicação X, Y e Z, operação em faixa de temperatura ampliada e conectores industriais.” A palavra-chave aqui não é apenas “módulo”, mas embarcar, integrar, comunicar, operar em ambiente técnico específico.
d. 	Parâmetros técnicos mínimos: A descrição deve conter parâmetros mensuráveis: capacidade, desempenho, robustez, precisão, grau de proteção, redundância, protocolos, interfaces, latência, velocidade, temperatura, compatibilidade industrial, certificações técnicas.

Exemplo:
	Produto
	Parâmetro que ajuda a diferenciar

	Terminal industrial
	IP65/IP67, resistência a queda, leitor integrado, faixa de temperatura

	Servidor
	capacidade de processamento, memória, redundância, arquitetura, disponibilidade

	Switch
	portas ópticas, throughput, protocolos, latência, redundância

	Câmera industrial
	frames por segundo, resolução, tipo de sensor, interface industrial

	Equipamento embarcado
	formato, conectores, protocolos, faixa térmica, vibração



e. 	Exclusão implícita de uso comum: A descrição não precisa dizer “não se aplica a produto de consumo”, mas deve ser suficientemente específica para que um bem comum não se encaixe nela. Essa é a melhor forma de resolver o uso dual: não discutir apenas o uso; restringir o produto por sua natureza técnica.

C.1. O Que Não Resolve o Problema
Algumas formulações são frágeis porque dependem apenas de intenção.
	Formulação frágil
	Problema

	“Equipamento destinado à indústria”
	Qualquer importador pode alegar destinação industrial

	“Produto para uso produtivo”
	Não delimita tecnicamente o bem

	“Bem utilizado em processo de produção”
	Descreve finalidade, não o produto

	“Tablet para uso fabril”
	Ainda pode ser tablet comum

	“Câmera para controle de qualidade”
	Pode alcançar câmera comum, se não houver especificação técnica






Melhor é transformar a finalidade em requisitos técnicos.
	Formulação mais robusta
	Por que é melhor

	“Terminal industrial ruggedizado com IP65, leitor integrado e comunicação industrial”
	Exclui tablet comum

	“Câmera industrial de visão computacional com interface GigE/USB3 Vision/Camera Link”
	Exclui câmera de segurança comum

	“Switch industrial gerenciável com redundância, montagem em trilho DIN e operação em faixa térmica ampliada”
	Exclui switch comum de escritório

	“Servidor de alto desempenho para processamento intensivo, com arquitetura, memória e redundância especificadas”
	Exclui computador comum




C.2. Descrição do Ex-tarifário é o Principal Instrumento de Controle
Como o benefício é para o produto, o principal controle é a aderência da mercadoria importada à descrição aprovada. Na prática, isso significa que a descrição deve permitir uma verificação objetiva pela administração:

O produto importado tem ou não tem essas características? Se a resposta depender apenas de “onde será usado”, a descrição está fraca. Se a resposta puder ser verificada por catálogo técnico, datasheet, manual, laudo ou especificação do fabricante, a descrição está mais segura.

Embora o benefício fiscal seja concedido ao produto descrito no ex-tarifário, e não à destinação específica conferida por determinado importador, a distinção entre BIT de uso produtivo e bem de consumo pode ser realizada mediante a delimitação técnica do próprio bem objeto do pleito. 

Em produtos de uso dual, a finalidade econômica informada pelo pleiteante deve servir como elemento de instrução, mas deve ser traduzida em atributos objetivos na descrição do ex-tarifário, tais como robustez industrial, desempenho, protocolos de comunicação, interfaces específicas, capacidade de processamento, redundância, grau de proteção, integração a sistemas produtivos, aplicação embarcada ou operação em ambiente técnico especializado. Assim, evita-se que o benefício alcance produtos finais de consumo de uso amplo e padronizado, preservando a aderência do regime à sua finalidade de investimento, inovação, produtividade e modernização tecnológica.

C.3. Fórmula Prática
A diferenciação deve seguir esta lógica: Não basta provar que aquele importador usará o bem na produção. É preciso que o próprio ex-tarifário descreva um produto que, por suas características técnicas, seja distinto do produto comum de consumo.

Ou seja:
	Pergunta
	Resposta desejada

	O benefício é para o produto?
	Sim

	Então a finalidade do importador resolve sozinha?
	Não

	O que resolve?
	Descrição técnica restritiva e verificável

	O que deve ser evitado?
	Descrições genéricas que alcancem produto de consumo

	Como diferenciar?
	Por especificações, integração, desempenho, robustez, aplicação técnica e parâmetros mensuráveis



Pois, nos casos de bens BIT com potencial uso dual, a análise não deve se limitar à finalidade declarada pelo pleiteante, uma vez que a redução tarifária é concedida ao produto descrito no ex-tarifário e pode ser utilizada por qualquer importador que promova a importação de mercadoria aderente à descrição aprovada. 

Dessa forma, a distinção entre bem de consumo e bem de uso produtivo deve ser realizada pela própria descrição técnica do bem, que deverá conter atributos objetivos, verificáveis e suficientemente específicos para afastar produtos finais de consumo de uso amplo, padronizado ou varejista. 

A finalidade produtiva informada no pleito deve, portanto, ser refletida em características técnicas do produto, tais como integração a sistemas produtivos, robustez industrial, desempenho especializado, interfaces, protocolos, capacidade, redundância, precisão ou aplicação embarcada.

Essa é, na prática, a solução mais consistente: não conceder o benefício com base apenas no uso declarado; conceder apenas quando o produto descrito tiver recorte técnico suficiente para não se confundir com bem de consumo comum.

D. MODELO DE PARECER PARA BIT: BEM DE CONSUMO OU BEM PRODUTIVO
Segue, no Anexo I, em formato reutilizável, com linguagem de parecer técnico-administrativo e campos adaptáveis ao caso concreto, modelo de parecer padrão para análise de BIT de uso dual com possível caracterização como bem de consumo no regime de ex-tarifário, que podem servir tanto para indeferimento quanto para análise condicionada quando o uso dual exige delimitação técnica mais precisa.

A lógica do parecer é: como o benefício é concedido ao produto, e não ao requerente, a análise deve verificar se a descrição técnica proposta delimita adequadamente o bem ou se é ampla a ponto de alcançar produtos finais de consumo. A Resolução GECEX nº 512/2023 prevê que a redução se aplica a BK/BIT sem produção nacional equivalente, mas também estabelece que a redução é concedida aos bens propriamente ditos, e não a requerentes determinados, além de excluir expressamente sistemas integrados, bens usados e bens de consumo. 


ANEXO I
MODELO DE PARECER PARA BIT: BEM DE CONSUMO OU BEM PRODUTIVO

PARECER TÉCNICO Nº /_
Análise de enquadramento de Bem de Informática e Telecomunicações — BIT de uso dual e possível caracterização como bem de consumo

1. Identificação do pleito
Interessado: [nome do pleiteante]
Processo SEI nº: [informar]
NCM: [informar]
Descrição proposta para o ex-tarifário: [transcrever descrição]
Produto analisado: [nome técnico/comercial do bem]
Fabricante: [informar, se aplicável]
Origem: [informar]
Aplicação declarada: [informar]
Tipo de análise: Enquadramento técnico quanto à vedação aplicável a bens de consumo em pleitos de ex-tarifário de BIT.

2. Objeto da análise
O presente parecer tem por objetivo avaliar se o bem descrito no pleito, classificado como Bem de Informática e Telecomunicações - BIT, apresenta características de bem de consumo ou se, ao contrário, encontra-se tecnicamente delimitado como bem de uso produtivo, componente, ativo tecnológico, infraestrutura operacional ou equipamento especializado apto a justificar sua análise no âmbito do regime de ex-tarifário.

A análise é especialmente necessária em razão da natureza de uso dual do produto, uma vez que determinados bens de informática e telecomunicações podem ser utilizados tanto diretamente por consumidores finais quanto incorporados a processos produtivos, infraestrutura tecnológica, sistemas de automação, redes de telecomunicações, laboratórios, centros de processamento de dados ou equipamentos industriais.

3. Base normativa e premissas de análise
A Resolução GECEX nº 512, de 16 de agosto de 2023, regulamenta a redução temporária da alíquota do Imposto de Importação para Bens de Capital — BK e Bens de Informática e Telecomunicações — BIT, sem produção nacional equivalente, na condição de ex-tarifário.

Nos termos da referida norma, a redução tarifária é aplicável a bens assinalados na Tarifa Externa Comum - TEC como BK ou BIT, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos. A norma também estabelece que a redução é concedida aos bens propriamente ditos, e não a requerentes determinados, e afasta a aplicação do regime a sistemas integrados, bens usados e bens de consumo. 

Dessa forma, para fins da presente análise, adotam-se as seguintes premissas:
a. o benefício é concedido ao produto descrito no ex-tarifário, e não ao uso particular de determinado importador; 
b. a finalidade declarada pelo pleiteante é relevante para contextualizar o pedido, mas não é suficiente, isoladamente, para afastar a natureza de bem de consumo; 
c. em bens de uso dual, a diferenciação deve ser feita principalmente pela descrição técnica objetiva, restritiva e verificável do produto; 
d. a descrição proposta não deve permitir que o benefício alcance produtos finais de consumo, de uso amplo, padronizado ou varejista; 
e. a caracterização como BIT não afasta, por si só, a necessidade de avaliar se o bem é ou não bem de consumo. 

4. Conceito operacional de bem de consumo em BIT
Para fins de análise de ex-tarifário, considera-se bem de consumo em BIT o produto de informática ou telecomunicações acabado, padronizado e pronto para uso final, cuja função econômica se esgota na utilização direta pelo usuário, consumidor, empresa ou órgão público, sem incorporação relevante a processo produtivo, infraestrutura tecnológica, sistema operacional especializado, prestação de serviço técnico, automação, controle, processamento, rastreabilidade ou fabricação de outro bem.

Em termos práticos, tende a ser caracterizado como bem de consumo o BIT que:
a. possa ser utilizado diretamente por consumidor final ou usuário comum; 
b. seja comercializado como produto final de prateleira; 
c. tenha uso administrativo, pessoal, corporativo comum ou varejista; 
d. funcione de forma autônoma, sem integração técnica relevante; 
e. não seja incorporado a outro bem; 
f. não componha linha produtiva, infraestrutura crítica, rede operacional, sistema industrial, laboratório ou data center; 
g. não apresente atributos técnicos suficientes para diferenciá-lo de produtos finais de consumo. 

Por outro lado, o bem poderá afastar a caracterização como bem de consumo quando a descrição técnica demonstrar, de forma objetiva, que se trata de bem especializado, com características próprias de uso produtivo, tais como integração a sistemas, aplicação embarcada, operação em ambiente industrial, robustez técnica, desempenho especializado, capacidade ampliada, redundância, precisão, conectividade específica, protocolos industriais ou destinação funcional a processo produtivo.

5. Análise do produto de uso dual
O produto objeto do pleito apresenta potencial de uso dual, pois pode, em tese, ser utilizado tanto em contexto de consumo final quanto em aplicações produtivas ou especializadas.

Nesses casos, a análise não deve se limitar à denominação comercial do bem nem à declaração de uso apresentada pelo pleiteante. Como o ex-tarifário é concedido ao produto, a descrição aprovada poderá ser utilizada por qualquer importador que traga mercadoria aderente ao texto do ex-tarifário. Portanto, a descrição deve ser suficientemente precisa para impedir que bens comuns de consumo sejam beneficiados indevidamente.

A análise deve verificar se a descrição proposta contém elementos técnicos capazes de delimitar o produto, tais como:
	Critério
	Verificação recomendada

	Especialização técnica
	O bem possui atributos que o diferenciam de produto comum de consumo?

	Integração funcional
	O bem é incorporado ou integrado a máquina, linha, sistema, rede ou infraestrutura?

	Ambiente de operação
	O bem opera em ambiente industrial, laboratorial, telecom, data center ou aplicação crítica?

	Parâmetros mensuráveis
	A descrição contém capacidade, desempenho, protocolos, grau de proteção, precisão, redundância ou outros requisitos verificáveis?

	Função econômica
	O bem contribui para produção, automação, controle, processamento, conectividade operacional, rastreabilidade ou prestação de serviço especializado?

	Risco de abrangência excessiva
	A descrição permite enquadrar produtos de varejo, uso pessoal, administrativo ou final?



6. Aplicação dos critérios ao caso concreto
a. Grau de especialização técnica: Verifica-se que a descrição proposta [contém/não contém] parâmetros técnicos suficientes para distinguir o produto de bens comuns de consumo.

Elementos identificados: [inserir: capacidade, desempenho, interface, protocolo, grau de proteção, faixa de temperatura, redundância, precisão, arquitetura, integração etc.]

Avaliação: 
[Exemplo favorável: “Os atributos técnicos informados indicam que o bem possui configuração especializada, não se confundindo com produtos finais de uso amplo.”]
ou
[Exemplo desfavorável: “A descrição apresenta caráter genérico e poderia alcançar produtos de informática ou telecomunicações de uso comum, inclusive aqueles comercializados diretamente ao consumidor final.”]

b. Integração a processo produtivo ou infraestrutura tecnológica: A aplicação declarada indica que o bem será utilizado em [linha produtiva / sistema de automação / rede de telecomunicações / data center / laboratório / equipamento industrial / outro].

Contudo, para fins de ex-tarifário, essa finalidade deve estar refletida na própria descrição do produto, por meio de atributos técnicos objetivos.

Avaliação:
[preencher conforme o caso]

c. Autonomia de uso e risco de consumo final: O bem [funciona/não funciona] de forma autônoma e [pode/não pode] ser utilizado diretamente por consumidor final sem integração técnica adicional.
Caso o produto possa ser utilizado diretamente por usuário final, deve-se avaliar se a descrição contém restrições suficientes para afastar bens de uso comum.

Avaliação:
[preencher conforme o caso]

d. Parâmetros técnicos verificáveis: A descrição [apresenta/não apresenta] parâmetros objetivos que permitam à administração e à fiscalização aduaneira verificar se a mercadoria importada corresponde ao ex-tarifário aprovado.

São considerados parâmetros relevantes, conforme o tipo de bem:
	Tipo de BIT
	Parâmetros recomendáveis

	Terminal industrial
	grau de proteção, resistência, leitor integrado, faixa térmica, fixação, conectividade industrial

	Câmera industrial
	tipo de sensor, taxa de captura, interface industrial, resolução, integração a visão computacional

	Switch/roteador profissional
	throughput, protocolos, portas ópticas, redundância, latência, uso carrier grade

	Servidor
	arquitetura, capacidade de processamento, memória, redundância, disponibilidade, escalabilidade

	Módulo embarcado
	protocolos, conectores, dimensões, faixa de operação, integração a equipamento específico

	Equipamento de telecom
	capacidade, padrão de comunicação, frequência, redundância, aplicação em rede operacional




7. Enquadramento técnico
Com base nos elementos apresentados, há três possíveis conclusões.

Hipótese A - Parecer pelo não enquadramento, por caracterização como bem de consumo
A descrição proposta é ampla e genérica, permitindo que o benefício alcance produtos finais de informática ou telecomunicações de uso direto, autônomo e comum. Embora o pleiteante informe aplicação produtiva, tal finalidade não está refletida em atributos técnicos suficientes na descrição do ex-tarifário.

Dessa forma, considerando que a redução tarifária é concedida ao produto, e não ao requerente específico, a descrição proposta não afasta o risco de extensão do benefício a bens de consumo.

Conclusão da hipótese A: Opina-se pelo não enquadramento do bem no regime de ex-tarifário, por se tratar de produto com características de bem de consumo ou por ausência de delimitação técnica suficiente para afastar tal caracterização.

Hipótese B - Parecer pela necessidade de ajuste da descrição técnica
O produto apresenta potencial aplicação produtiva ou especializada. Contudo, a descrição proposta ainda não contém atributos técnicos suficientes para diferenciar o bem de produtos finais de consumo.

Nesse caso, recomenda-se o saneamento do pleito, mediante complementação da descrição técnica com parâmetros objetivos, verificáveis e restritivos, capazes de delimitar o produto beneficiado.

Conclusão da hipótese B: Opina-se pela formulação de exigência técnica ao pleiteante, para que complemente a descrição do bem e apresente elementos objetivos que demonstrem sua diferenciação em relação a produtos finais de consumo, tais como especificações de desempenho, integração, robustez, protocolos, interfaces, capacidade, redundância, aplicação embarcada ou operação em ambiente produtivo especializado.

Hipótese C - Parecer pelo prosseguimento da análise, com afastamento da caracterização como bem de consumo
A descrição proposta apresenta atributos técnicos específicos, mensuráveis e verificáveis, que distinguem o bem de produtos finais de consumo. O produto encontra-se delimitado como equipamento de uso produtivo, componente, ativo tecnológico, infraestrutura operacional ou bem especializado de informática e telecomunicações.

Ainda que o bem possa ter aparência ou denominação semelhante a produtos de consumo, as características técnicas descritas restringem o alcance do ex-tarifário a produto especializado, não abrangendo bens comuns de uso final.

Conclusão da hipótese C: Opina-se pelo prosseguimento da análise do pleito, afastando-se, neste ponto, a caracterização do bem como bem de consumo, sem prejuízo da avaliação dos demais requisitos aplicáveis ao regime de ex-tarifário, inclusive inexistência de produção nacional equivalente.

8. Recomendações para ajuste da descrição do ex-tarifário
Caso se opte pela hipótese B, recomenda-se solicitar ao pleiteante que a descrição seja ajustada para contemplar, conforme aplicável:
a. função técnica específica do bem; 
b. parâmetros mínimos de desempenho; 
c. interfaces, protocolos ou padrões técnicos; 
d. capacidade de processamento, transmissão, captura, armazenamento ou controle; 
e. grau de proteção, robustez ou faixa de operação; 
f. integração a máquina, linha, sistema, rede ou infraestrutura; 
g. aplicação embarcada ou industrial; 
h. elementos que afastem o enquadramento de produtos comuns de varejo; 
i. catálogo técnico, datasheet, manual ou documentação do fabricante; 
j. justificativa de porque o bem não se confunde com produto final de consumo. 

9. Modelo de exigência ao pleiteante
Considerando que o bem objeto do pleito apresenta potencial uso dual, podendo ser utilizado tanto em aplicações produtivas quanto como produto final de consumo, solicita-se ao pleiteante complementar a instrução técnica do processo, apresentando descrição revisada do ex-tarifário com atributos objetivos, mensuráveis e verificáveis que permitam distinguir o produto de bens comuns de consumo.

A complementação deverá indicar, conforme aplicável, parâmetros de desempenho, capacidade, interfaces, protocolos, grau de proteção, robustez, faixa de operação, integração a sistemas, aplicação embarcada, uso em ambiente industrial, telecomunicações, data center, laboratório, automação, controle, rastreabilidade ou processo produtivo.

A mera declaração de que o bem será utilizado em atividade produtiva não é suficiente para afastar sua eventual caracterização como bem de consumo, tendo em vista que a redução tarifária é concedida ao produto descrito no ex-tarifário, e não ao requerente determinado.

10. Conclusão padrão
Diante do exposto, conclui-se que, nos casos de BIT de uso dual, a caracterização ou não como bem de consumo deve ser realizada a partir da descrição objetiva do produto, e não apenas da finalidade declarada pelo pleiteante.

Quando a descrição for genérica e puder alcançar produtos finais de uso amplo, padronizado, administrativo, pessoal, corporativo comum ou varejista, o bem deverá ser tratado como bem de consumo ou, no mínimo, ter sua descrição técnica objeto de exigência complementar.

Quando, por outro lado, a descrição contiver atributos técnicos suficientes para delimitar o produto como bem especializado, integrado, embarcado, produtivo, operacional, industrial, laboratorial, de telecomunicações, de data center, de automação ou de infraestrutura tecnológica, poderá ser afastada a caracterização como bem de consumo, com prosseguimento da análise dos demais requisitos do regime.

Em BIT de uso dual, não basta demonstrar que determinado importador usará o bem em atividade produtiva. Como o ex-tarifário é concedido ao produto, a própria descrição técnica deve restringir o alcance do benefício a bem especializado, produtivo ou integrado, afastando produtos finais de consumo de uso amplo.

11. Versão para Despacho
Trata-se de análise de BIT com potencial uso dual, suscetível tanto de utilização direta por consumidor final quanto de aplicação produtiva ou especializada. Considerando que o benefício de ex-tarifário é concedido ao produto descrito, e não ao requerente determinado, a finalidade declarada pelo pleiteante não é suficiente, isoladamente, para afastar a caracterização como bem de consumo.

Assim, a análise deve recair sobre a descrição técnica do bem, que deve conter atributos objetivos, mensuráveis e verificáveis capazes de distinguir o produto de bens finais de consumo de uso amplo, padronizado ou varejista. Na ausência de parâmetros técnicos restritivos, a descrição poderá permitir a utilização do benefício para produtos comuns de informática ou telecomunicações, em desconformidade com a vedação aplicável a bens de consumo.

Diante disso, opina-se por [indeferir o pleito / formular exigência técnica / prosseguir com a análise], conforme [ausência/presença] de elementos suficientes para delimitar o bem como ativo produtivo, componente, infraestrutura tecnológica ou equipamento especializado.


